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em junho fazemos a nossa 
homenagem aos Porteiros 

de nossa cidade.

O dia 9 de junho é a data que  
homenageia a ilustre profissão do 
porteiro, aquele que é o “guardião” 

dos edifícios e se responsabiliza, dentre 
outras funções, pelo acesso de visitantes 
e moradores. Em alguns prédios, esse 
funcionário compõe há tanto tempo o 
quadro de colaboradores, e já está tão in-
corporado à rotina, que é visto como par-
te da “identidade” do condomínio.

Veja matéria na página 5.
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Nossa meNsagemEDITORIAL Os Editores |

Unidade Padrão de Capital; (1) Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para 
depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento no primeiro dia do mês seguinte para 
depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, de 03/05/2012. (3) Crédito no 
dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). (4) Juro pela Taxa Selic 
para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do pagamento, a 
taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a partir 
deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e 
R$ 920 (para operadores de máquinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores 
de turismo, telemarketing); (6) Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 
27/10/00 – último valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser título 
extinto pela Lei nº 8.177, de 01/03/1991, embora ainda existam alguns em 
circulação. Fonte: Folha Online, Valor Econômico

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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Não existe um condomínio 
que esteja completamen-
te isento de conflitos. E, 

em tempo, é válido ressaltar: 
não há nada de errado com 
isso! A divergência faz parte da 
vida em sociedade e é inclusi-
ve salutar, até certo ponto, ao 
passo que nos ensina a exer-
citar a tolerância e a paciência, 
bem como a praticar o respeito 
e a empatia, isto é, a capacida-
de de nos colocarmos no lugar 
do próximo. 
É completamente natural que 
dentro de um prédio, sobretu-
do os de finalidade residencial, 
surjam atritos pelos mais di-
versos motivos: o barulho das 
crianças, o cheiro do cigarro 
que o vizinho fuma, as vagas 

de garagem, descobrir quem 
é o responsável pela infiltra-
ção que apareceu, disputar 
o agendamento nas áreas de 
lazer, discussões nas assem-
bleias, o incômodo causado 
por animais de estimação, e 
por aí vai...
Quem se propõe a assumir o 
cargo de síndico já deve fazê-
-lo sabendo que provavelmen-
te enfrentará circunstâncias 
desta natureza, mas que elas 
são sim possíveis de serem en-
frentadas. O bom senso – evi-
dentemente acompanhado do 
que prevê a convenção condo-
minial e a legislação brasileira 
– deve prevalecer e servir de 
parâmetros para nortear con-
dutas mediadoras e apazigua-

doras no convívio condominial. 
Entretanto, como proceder em 
relação aos moradores que 
persistem em um compor-
tamento disfuncional, o qual 
perturba o bem-estar da cole-
tividade, desobedecendo as 
normas de convivência ou, em 
casos mais extremos, até co-
locando em risco a segurança 
de outros vizinhos ou familia-
res? A esse perfil o Código Ci-
vil nomeia de “condômino an-
tissocial”, são aqueles que não 
apenas uma ou duas vezes, 
mas reiteradamente perturbam 
a harmonia do condomínio. 
Em nossa pauta de “Cotidia-
no”, abordamos este delicado 
tema com o qual muitas vezes 
os síndicos mais inexperientes 

– ou até mesmo os já vetera-
nos – não sabem como lidar. 
É preciso cautela na hora de 
“classificar” um condômino 
como alguém com conduta 
antissocial e, a partir disso, 
progredir com as penalidades. 
Saiba o que pode ser feito em 
casos extremos de perturba-
ção e agressividade. 
Nossa mensagem é de que 
o síndico reúna justificativas 
plausíveis para não cometer 
injustiças e sempre paute suas 
decisões pensando no bem-
-estar e segurança coletivos. 
Desejamos a todos uma exce-
lente leitura e um ótimo mês de 
junho!
Os Editores

Rua: Capituí, 250 A Jardim Carioca
Ilha do Governador - RJ - Cep: 21921-180.

publicidade: 2210-2902 
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MANUTENÇÃO Por Redação|

Nos prédios que fazem 
uso de gás encanado, o 
cuidado com as redes de 

distribuição deve ser uma das 
prioridades na lista de manu-
tenções do condomínio. Para 
tanto, é fundamental que o 
síndico, bem como seus auxi-
liares, estejam todos familiari-
zados com o que preconiza a 
NBR 15.571 e os procedimen-
tos que visam à detecção e re-
paro de possíveis defeitos em 
tubulações, ou seja, atividade 
de extrema importância para a 
segurança predial e integridade 
dos moradores. 
O chamado Teste de Estan-
queidade é realizando com o 
intuito de buscar distúrbios na 
pressão, fissuras, porosidades 
ou orifícios que proporcionem 
eventuais vazamentos, de pre-
ferência ainda em estágio bem 
inicial, o que favorece um repa-
ro imediato, sem maiores trans-
tornos. Para isso, toda a rede 
do condomínio é averiguada. 

“Lembrando que fazer as visto-
rias internas nos apartamentos 
é fundamental, pois a maioria 
dos acidentes com gás ocorre 
dentro dos apartamentos e não 
nas áreas comuns da edifica-
ção”, ressalta o técnico gasista 
Inézio B. Correia, proprietário 
da Forte Gás.
O técnico acrescenta que, além 
dos cuidados com a segurança 
– de modo a minimizar riscos 
de incêndio e explosões – a 
realização do teste é essencial 
por questões burocráticas, vis-
to que o edifício precisa estar 
com seus documentos em dia. 
Essa condição é fundamental, 
por exemplo, para obter seguro 
patrimonial. A recomendação 
é que a vistoria com teste seja 
realizada anualmente, uma vez 
que a empresa contratada emi-
tirá laudo com validade de um 
ano.
De acordo com Inézio, “além 
de garantir que seu sistema de 
abastecimento está em ordem, 

no Teste de Estanqueidade são 
emitidos documentos que são 
necessários para que o condo-
mínio atenda a requisitos legais, 
como a obtenção de relatório de 
inspeção e conformidade técni-
ca; laudo de estanqueidade; 
anotação de responsabilidade 
técnica (ART); comprovação da 
estanqueidade do sistema de 
gases combustíveis; prevenção 
de vazamento de gases com-
bustíveis; obter AVCB, licenças 
e alvarás de funcionamentos”, 
complementa. 
É importante destacar que al-
guns critérios devem ser obser-
vados na hora de se fechar com 
prestadores de serviço. O sín-
dico deve buscar profissionais 
especializados e com boas re-
ferências no mercado. “Buscar 
sempre empresas credencia-
das ao CREA, com profissional 
habilitado (Engenheiro Mecâni-
co) no contrato social. Deve-se 
lembrar sempre daquelas que 
possuem sistema de gestão da 

Tubulações de gás devem ser avaliadas 
com Teste de Estanqueidade

qualidade, isso reforça o com-
prometimento da empresa com 
a sua segurança”, recomenta 
Inézio Correia.
O sistema de gás encanado 
tem se popularizado em con-
domínios residenciais, seja 
com o Gás Natural (GN) ou 
Gás Liquefeito de Petróleo 
(GLP). Isso se deve a algumas 
vantagens ofertadas por esse 
modelo de distribuição: entre 
os benefícios do gás encanado 
estão a maior segurança (em 
comparação aos reservatórios 
em botijão); mais comodida-

de e conforto (já que o forne-
cimento é contínuo direto do 
gasoduto, não falta e não pre-
cisa trocar); a praticidade, pois 
já que o usuário só paga após 
o uso e recebe a conta em seu 
apartamento com o volume 
correto consumido; destaca-se 
também o aproveitamento de 
espaços, pois não há armaze-
namento em cilindros. O meio 
ambiente também sai ganhan-
do, já que se elimina a necessi-
dade de caminhões transitando 
nas cidades, evitando emissão 
de poluentes no ar ambiente.



       4 Jornal do Síndico | Junho de 2021 Anuncie no Jornal do Síndico % (21) 2210-2902

DICAS| DICAS| DICAS| Redação com Assessoria | vão desde erros no projeto inicial, falhas 
na execução, na fabricação dos mate-
riais, até problemas no uso, execução 
de reformas irregulares e falta de ações 
de manutenção.
Síndico, funcionários e moradores do 
condomínio devem estar especialmen-
te atentos a alguns sinais que possam 
vir a surgir. Por exemplo: presença de 
fissuras (trincas, rachaduras), destaca-
mentos de revestimento, corrosão de 
armadura da estrutura, deformações ex-
cessivas (embarrigamento, inclinação), 
dificuldade de fechamento de portas e 
janelas; principalmente em elementos 
da estrutura – lembrando que em al-
guns casos a própria parede é a estru-
tura. Ao aparecimento de sinais como 
esses, deve-se buscar a consultoria de 
um profissional vinculado ao CREA para 
diagnóstico de patologias e realização 
de condutas.

GaraGem e
 acessibilidade

 Para nos aprofundarmos no 
conceito de “acessibilidade” é importan-
te conhecer os requisitos preconizados 
pela NBR 9050 da ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas), a qual 
todos os imóveis novos devem se ade-
quar, haja vista que desde 2020, todos 
os novos empreendimentos residenciais 
devem ser acessíveis, de acordo com a 
LBI (Lei Brasileira de inclusão). Já os 
imóveis antigos devem buscar se atua-

OrGanizandO
manutenções

A manutenção predial é fundamental 
para a “saúde” estrutural e pleno funcio-
namento do condomínio. Quando ne-
gligenciada, graves consequências po-
dem vir a resultar, tendo principalmente 
o síndico como responsável na maioria 
dos casos. Estudos de engenharia es-
timam que se as medidas preventivas 
não forem realizadas, serão necessários 
reparos equivalentes a 5 vezes os cus-
tos delas. Por sua vez, se esses reparos 
não forem efetuados, as despesas de 
renovação podem atingir 5 vezes o cus-
to do reparo. Assim, visando à preserva-
ção do patrimônio, as manutenções de-
vem ser planejadas com antecedência e 
organizadas em três categorias: os cui-
dados de rotina, os serviços preventivos 

e os serviços corretivos. 
As atividades rotineiras são aquelas 
executadas em fluxo constante padro-
nizado e cíclico como, por exemplo, a 
limpeza geral e higienização de áreas 
comuns). Em segundo lugar, as manu-
tenções preventivas devem fazer parte 
do cronograma habitual do condomínio, 
sendo agendadas com antecedência, 
priorizando as solicitações dos usuá-
rios, gravidade e urgência, e relatórios 
de verificações periódicas sobre o esta-
do de degradação. Já os serviços cor-
retivos consistem em manutenções que 
demandam ação ou intervenção imedia-
ta a fim de permitir a continuidade do 
uso dos sistemas ou evitar graves riscos 
ou prejuízos pessoais e/ou patrimoniais 
aos seus usuários ou proprietários). 

sinais de prOblemas 
estruturais

Assim como um corpo humano apre-
senta sintomas de uma doença, uma 
edificação também dá sinais de que 
algo pode não estar indo bem com sua 
estrutura de sustentação, o que deman-
da a imediata avaliação por parte de um 
especialista em construção para a de-
vida tomada de providências. Algumas 
circunstâncias graves podem, inclusive, 
vir a provocar o desabamento do pré-
dio, caso não sejam empreendidas me-
didas. As causas para isso são variadas: 

lizar e fazer adequações para atender 
às normas. Nesse contexto, é válido 
lembrar que a garagem do condomí-
nio obedece às mesmas leis de trânsi-
to no que diz respeito às vagas espe-
ciais. 
Você sabia que a Lei 13.146 ou Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (também denominada de 
Estatuto da Pessoa com Deficiência) 
prevê a reserva de vagas próximas 
aos acessos de circulação de pedes-
tres? Essas devem estar devidamente 
sinalizadas, destinadas para veículos 
que transportem pessoa com defici-
ência ou com comprometimento de 
mobilidade, desde que devidamente 
identificados. Tudo isso é válido tam-
bém para as vagas distribuídas no 
condomínio, já que a legislação en-
globa estacionamentos em áreas ex-
ternas e também internas, em prédios 
privados (a exemplo de residenciais) 
os quais devem dispor de sinalização 
adequada de acordo com a ABNT nas 
vagas especiais.
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O dia 9 de junho é a data 
que homenageia a ilus-
tre profissão do porteiro, 

aquele que é o “guardião” dos 
edifícios e se responsabiliza, 
dentre outras funções, pelo 
acesso de visitantes e morado-
res. Em alguns prédios, esse 
funcionário compõe há tanto 
tempo o quadro de colaborado-
res, e já está tão incorporado à 
rotina, que é visto como parte 
da “identidade” do condomí-
nio, criando laços de afetividade 
com moradores, devido à exten-
sa convivência. 
Tal intimidade que se cria não 
deve ser vista como proble-
mática, desde que alguns limi-
tes não sejam ultrapassados. 
É importante reconhecer que 
o porteiro, assim como outro 
profissional qualquer, é um tra-
balhador formal, o qual possui 
direitos e deveres. Todas essas 
obrigações e prerrogativas de-
vem estar discriminadas em um 
contrato de trabalho e esse deve 
ser respeitado não apenas pelo 
síndico, mas também por todos 
os demais condôminos. 
Essas colocações devem ser 
postas, pois sabemos que ao 
passo em que se fortalecem os 
vínculos junto ao funcionário, al-
guns “excessos” podem come-
çar a ser cometidos, extrapolan-
do o que preveem as atividades 
do cargo de porteiro, inicial-
mente, que são basicamente: 
autorizar a entrada de visitantes, 
moradores ou prestadores de 
serviço; vigiar a guarita e estar 
atento a movimentações no ex-
terior, bem como ao circuito de 
câmeras, se houver; receber e 
separar correspondências e en-
comendas; transmitir ordens do 

zelador e comunicar a este pos-
síveis reclamações que receba. 
A seguir, listamos 5 “propostas 
indecentes” que moradores – 
ou em alguns casos o próprio 
síndico, dando mau exemplo – 
fazer aos porteiros e que devem 
ser evitadas, já que consistem 
em desvio de função do cargo. 
Confira se você já praticou algu-
ma:
solicitar que guarde chaves de 
unidade – Não cabe ao porteiro 
se responsabilizar por nenhuma 
chave que não seja de áreas de 
uso coletivo do próprio condo-
mínio (ex.: salão de festas ou 
de jogos, lavanderia, academia, 
etc.). Não é adequado que ele 
guarde chaves de unidades pri-
vativas: como quando o mora-
dor deseja alugar ou vender um 
imóvel e disponibiliza as chaves 
na portaria ou, mesmo que tem-
porariamente, quando pede que 
alguém venha buscar de um dia 
para outro, por exemplo.   
entregar encomenda – É fun-
ção do porteiro receber e sepa-
rar correspondências e enco-
mendas, bem como comunicar 
o morador de sua chegada, mas 
cabe ao destinatário (condômi-
no) ir à portaria buscar tudo. O 
mesmo vale para os serviços 
delivery, como lanches. Não 
deve ser permitido o acesso 
do entregador, quem busca é o 
morador. Imagine quanto tempo 
levaria para o porteiro fazer en-
tregas individualizadas em um 
condomínio com mais de mil 
unidades. 
pedir guarda de objetos par-
ticulares – Aqui vale a mesma 
observação feita em relação às 
chaves, mas amplia-se para ou-
tros objetos que, com frequên-

da piscina). O porteiro só deve 
executar tais serviços (seja para 
o condomínio ou para particu-
lares) se estiver recebendo por 
isso e fora da sua jornada na 
portaria. 
pedir para ausentar-se do pos-
to de trabalho – Esta proposta 
tanto o síndico, quanto mora-
dores e até outros funcionários 
fazem. Às vezes é até com uma 

boa intenção, como para fazer 
um lanche, mas é importante 
lembrar que a guarita não deve 
nunca ficar desprotegida e os 
horários para refeições devem 
ser planejados. As “saidinhas” 
rápidas para auxiliar no carre-
gamento de malas ou sacolas 
devem ser evitadas, bem como 
para conversas paralelas ou 
qualquer outro motivo. 

Listamos 5 “propostas 
indecentes” que 
moradores – ou em 
alguns casos o próprio 
síndico, dando mau 
exemplo – fazer aos 
porteiros e que devem 
ser evitadas, já que 
consistem em desvio 
de função do cargo. 
Confira se você já 
praticou alguma:

cia os moradores pedem: “en-
trega para fulano que vai passar 
de carro hoje à tarde enquanto 
estou no trabalho”. É importante 
ressaltar que o porteiro presta 
serviço ao condomínio e não 
pode secretariar ninguém em 
particular. Além disso, em caso 
de perdas ou danos, ele não 
deve ser responsabilizado, pois 
não é função sua fazer a guarde 
de objetos de terceiros. 
ser o “faz tudo” do prédio – já 
comentamos anteriormente que 
o porteiro deve ter suas obriga-
ções formalmente descritas em 
um contrato. Esse rol de ativida-
des deve ser respeitado, sobre-
tudo pelo síndico, isso significa 
não colocar o desviar o porteiro 
de sua função original para co-
brir outras funções (que deve-
riam ser ocupadas por outros 
profissionais, como jardineiro, 
auxiliar de limpeza, higienizador 

ESPECIAL Por Redação|

9 de junho celebra o Dia do Porteiro:
5 pedidos que os condôminos não devem fazer a este profissional
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Saiba quais benefícios o condomínio 
deve pagar a um funcionário formal

ADMINISTRAÇÃO Por Redação |

Atualmente, a CLT (Con-
solidação das Leis do 
Trabalho) rege a maior 

parte dos contratos formais 
de trabalho em vigência no 
Brasil, constituindo o que se 
convenciona chamar de “re-
gime celetista”. Todos os em-
pregados que trabalham sob 
esse regime têm direito a uma 
série de benefícios, os quais 
devem ser pagos pelos em-
pregadores (pessoas físicas 
ou jurídicas). 
No contexto dos condomí-
nios, a gestão dos funcioná-
rios pode ser auxiliada por 
uma assessoria contábil ou, 
de maneira mais abrangente, 
por uma administradora de 
condomínios, com o intuito de 
fazer os devidos pagamentos 
corretamente, nas alíquotas 
adequadas e nos prazos cor-
retos, a fim de evitar possíveis 
problemas tributários ou com 

a Justiça do Trabalho. 
Você conhece todos os bene-
fícios obrigatórios aos quais o 
empregador – especialmente 
o síndico – deve estar atento 
na hora de contratar e remu-
nerar um colaborador celetis-
ta? São basicamente cinco, a 
depender do sexo do empre-
gado. Confira a lista a seguir e 
fique ligado em todos os itens! 
Décimo-terceiro salário – É um 
direito trabalhista desde a dé-
cada de 1960 e existe com a fi-
nalidade de aquecer a econo-
mia no final do ano, consiste 
em um “salário bônus”, pago 
próximo ao Natal (por isso 
também chamado às vezes de 
subsídio de Natal), em duas 
partes (sendo incluídos os de-
vidos descontos de imposto 
de renda, INSS e FGTS na 2ª 
parcela, a ser quitada obriga-
toriamente até 20 de dezem-
bro). O valor corresponde a 

um mês trabalhado ou faz-se 
o proporcional, caso o traba-
lhador não tenha trabalhado o 
ano completo. 
Férias remuneradas – a remu-
neração pelas férias corres-
ponde ao valor total do salá-
rio contratual, acrescido de 
mais um terço deste. Todos os 
empregados contratados em 
regime celetista têm direito a 
gozar um período de 30 dias 
de férias com essa remunera-
ção a cada ano trabalhado no 
condomínio. Desde a reforma 
trabalhista, o período de férias 
pode ser fracionado em até 
três períodos, mediante ne-
gociação, isso desde que um 
dos períodos seja de pelo me-
nos 15 dias corridos.
FGTS – Esta é a sigla para o 
Fundo de Garantia por Tem-
po de Serviço, o qual na ver-
dade não é propriamente um 
“benefício”, visto que sai dire-

tamente do salário do presta-
dor. No entanto, obrigação do 
empregador recolher todos os 
meses (e posteriormente de-
positar em conta específica da 
Caixa Econômica Federal) um 
percentual correspondente a 
8% do salário do seu empre-
gado, o qual terá o direito de 
sacar o saldo em ocasiões es-
peciais, a exemplo de demis-
são sem justa causa ou para 
comprar um imóvel de mora-
dia.
Vale-transporte – Fornecer o 
VT é obrigação do emprega-
dor, seja ele pessoa física ou 
jurídica, com o intuito de an-
tecipar ao trabalhador o valor 
gasto com o seu deslocamen-
to até o local onde desempe-
nhará suas atividades labo-
rais, bem como o retorno após 
o término. O percentual pago 
pode variar de acordo com os 
gastos do empregado e pode 

ser descontado em até 6% do 
salário dele. É válido ressaltar 
que não há uma distância mí-
nima que precise ser compro-
vada para que o empregado 
solicite o benefício.

Licença maternidade – Este 
benefício é exclusivamente 
garantido às funcionárias do 
sexo feminino, quando se tor-
nam mães (seja por gestação 
ou por meio de adoção legal). 
Nesses casos, as trabalha-
doras ganham o direito de 
licença remunerada por um 
período mínimo de 120 dias. É 
um benefício obrigatório pago 
pela Previdência Social. Em 
relação às gestantes, é válido 
lembrar, ainda, que essas fun-
cionárias possuem legalmen-
te estabilidade no emprego: 
isso significa que não podem 
ser demitidas a partir da con-
firmação da gravidez.
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STJ se manifesta a respeito das
 locações por temporada

SEU CONDOMÍNIO Por Redação |

Embate entre condôminos: 
fonte de renda extra para 
alguns e motivo de dor de 

cabeça e incômodo para outros, 
a locação por temporada é um 
assunto controverso nos con-
domínios residenciais. Nos últi-
mos anos, o tema ganhou mais 
força devido à popularização de 
aplicativos de hospedagem que 
facilitam a busca e contratação 
de aluguel de imóveis por curto 
período, sendo o Air BNB o mais 
famoso deles. 
Dividindo opiniões, se por um 
lado há quem defenda o direito 
natural do proprietário a locar seu 
imóvel por temporada, limite de 
90 dias, (conforme regulamenta a 
Lei 8.245-91 especificamente nos 
artigos de 48 a 50), há também os 
vizinhos que rechaçam a prática, 
especialmente aquela feita por 
meio de plataformas eletrônicas 
– como o app citado – que pro-

porcionam uma altíssima rotativi-
dade, com a justificativa de pre-
juízos ao sossego, salubridade e 
segurança do condomínio. 
Com esse panorama, como espe-
rado, a problemática já foi levada 
às instâncias judiciais em diver-
sas ocasiões e discutida muitas 
vezes em tribunais locais. No en-
tanto, recentemente tivemos um 
fato novo no que concerne a isso: 
pela primeira vez a Corte Superior 
manifestou-se sobre a questão, 
abrindo, portanto, um precedente 
importante na jornada de debates 
sobre esses controversos alu-
guéis de curta temporada. 
Em abril, a 4ª Turma do STJ (Su-
perior Tribunal de Justiça) ratifi-
cou – ao julgar o recurso especial 
nº 1.819.075/RS – a possibilidade 
de um condomínio chegar a proi-
bir locações de curta temporada, 
bem como o fracionamento de 
imóvel (aluguel de cômodos se-

paradamente), fazendo como in-
termediário ou não o uso de ferra-
mentas eletrônicas a exemplo do 
aplicativo Air BNB ou similares. 
Embora o entendimento da Corte 
Superior não seja vinculante, isto 
é, não é obrigatório ser seguido 
por todos os demais juízes, ele 
dá força à ideia de que, primeiro, 
é preciso rever os limites permi-
tidos às locações em edifícios 
exclusivamente residenciais de 
modo a vetar eventuais desvios 
de destinação do imóvel e, se-
gundo, o condomínio deve ter au-
tonomia para regulamentar – por 
meio de assembleia e registro em 
convenção – os termos adequa-
dos para a locação por tempora-
da em suas dependências. 
A maioria dos juristas que estu-
dam a matéria compreendem 
que é inviável que os condomí-
nios simplesmente venham a 
ter o direito de proibir a locação 

por temporada, pois isso vai de 
encontro aos direitos do proprie-
tário. O que é razoável pensar é 
que, em futuro breve, possa se 
chegar a um “meio termo” no 
qual alguns critérios possam ser 
estabelecidos a fim de minimizar 
os distúrbios causados à rotina 
do prédio (período de ocupação 

inferior a 30 dias, por exemplo), 
mas também sem negar ao con-
dômino a possibilidade de fruir de 
seu imóvel. É fato, contudo, que 
tema é relativamente novo e os 
entendimentos a respeito ainda 
não estão consolidados, cada 
caso provavelmente será julgado 
mediante seu próprio contexto. 
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Conduta antissocial no condomínio:
como lidar com moradores “problemáticos”?

COTIDIANO Por Redação com TJSP |

Todo condomínio tem aquele 
morador ou moradora co-
nhecidos pelo mau humor, 

pela falta de cortesia com os vi-
zinhos ou até mesmo um certo 
apreço pelas “confusões”. Ter um 
indivíduo (ou alguns) com esse 
perfil é comum e até considera-
do normal, já que a convivência 
pressupõe a tolerância junto a 
pessoas com os mais diversos 
tipos de personalidade. Contudo, 
como proceder quando existe no 
condomínio alguém com uma 
conduta evidentemente antisso-
cial, cujas ações ultrapassam os 
limites da simples “má educa-
ção”? 
Por “condôminos antissociais” 
compreendemos aqueles mo-
radores que estão um patamar 
acima nos níveis de distúrbios 
causados ao bem-estar coletivo: 
eles são capazes de depredar 
o patrimônio do condomínio ou 
bens de particulares, ameaçar 
ou efetivamente agredir pessoas 
verbal ou fisicamente, desobede-
cem reiteradamente às normas 
do regimento interno, desacatam 
o síndico e, com todo esse com-

portamento disfuncional, geram 
incompatibilidade de convivência 
com os outros moradores. 
O Código Civil – que estipula di-
reitos e deveres dos condôminos 
–, em seu artigo 1.337, prevê que 
o condômino, ou possuidor, que 
não cumpre reiteradamente com 
os seus deveres perante o con-
domínio poderá, por deliberação 
de três quartos dos condôminos 
restantes, ser constrangido a 
pagar multa correspondente até 
ao quíntuplo do valor atribuído 
à contribuição para as despesas 
condominiais, conforme a gra-
vidade das faltas e a reiteração, 
independentemente das perdas e 
danos que se apurem. 
Em parágrafo único, acrescenta-
-se que “o condômino ou pos-
suidor que, por seu reiterado 
comportamento antissocial, gerar 
incompatibilidade de convivência 
com os demais condôminos ou 
possuidores, poderá ser cons-
trangido a pagar multa corres-
pondente ao décuplo do valor 
atribuído à contribuição para as 
despesas condominiais, até ulte-
rior deliberação da assembleia”.

Todavia, sabe-se que a pena-
lidade financeira nem sempre 
é suficiente para coibir novos 
transtornos, haja vista que em 
condomínios de alto médio a 
alto padrão coincidem viver tam-
bém indivíduos com alto poder 
aquisitivo que, sem dificuldade, 
pagam a multa e tornam a prati-
car condutas transgressoras que 
incomodam a coletividade, não 
obstante as reiteradas tentativas 
de advertência por meio escrito, 
verbal, por conversas amigáveis 
ou aplicação de multas. 
Nesses casos extremos, em que 
a convivência se torna insuportá-
vel, é possível que o condomínio 
entre com ação na Justiça para 
solicitar a expulsão do condô-
mino, desde que se possuam 
provas da conduta antissocial 
reiterada. O síndico deve reunir o 
máximo de evidências para em-
basar o pedido: registros no livro 
de ocorrências, vídeos de mora-
dores e do circuito de câmeras, 
testemunhos, fotografias, relatos 
por escrito ou áudio, notas fiscais 
de eventuais reparos que precisa-
ram ser feitos, ou seja, tudo o que 

possa servir para compor uma 
linha do tempo e um inventário 
dos distúrbios causados. 
Caso real - Exemplo recente des-
se impasse, em abril a 36ª Câma-
ra de Direito Privado do Tribunal 
de Justiça de São Paulo conde-
nou morador que ostentava com-
portamento antissocial e agressi-
vo diante de vizinhos à perda do 
direito de uso da unidade e à im-
possibilidade de reingresso não 
autorizado nas dependências do 
edifício. De acordo com os autos, 
após o falecimento dos pais, o 

imóvel passou a ser ocupado pe-
los três filhos. 
No entanto, desde 2010, um dos 
herdeiros, usuário de drogas, 
passou a apresentar comporta-
mento antissocial, agressivo e 
intimidador contra vizinhos, vindo 
a destruir e degradar áreas co-
muns do edifício, praticar furtos 
e até ameaçar de morte outros 
moradores. Apesar de reiteradas 
multas impostas, o réu não apre-
sentou mudanças de comporta-
mento ou atitude. A decisão do 
TJSP foi unânime. 
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Desabamento do Edifício Andrea: engenheiros e pedreiro 
responderão por homicídio com dolo eventual

Em outubro de 2019, o 
Jornal do Síndico, bem 
como toda a mídia na-

cional repercutiu a notícia do 
desabamento de um prédio 
residencial em zona urbana 
de Fortaleza (CE). Tratava-se 
do Edifício Andrea, 7 anda-
res e 13 apartamentos, com 
fundação datada do início da 
década de 80, o qual ruiu dei-
xando sete pessoas feridas e 
nove mortas, incluindo a síndi-
ca. Passados praticamente um 
ano e meio após a tragédia, 
os suspeitos de provocarem o 
incidente vão responder pelo 
crime de homicídio com dolo 
eventual. 
Em abril, a 1ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Cea-
rá (TJCE) decidiu que tanto o 
pedreiro quanto os engenhei-
ros responsáveis pela obra 
que estava em curso na edi-
ficação antes do desastre de-
vem responder por homicídio 
com dolo eventual, ou seja, 
quando se assume o risco de 
matar. A defesa chegou a mo-
ver recurso solicitando que o 

caso fosse julgado como ho-
micídio culposo (sem a inten-
ção de matar), mas teve pedi-
do negado. 
Na época do ocorrido, circula-
ram pelas redes sociais vários 
vídeos feitos por moradores 
em que se verificavam precá-
rias estruturas de sustentação 
da estrutura. Segundo laudo 
técnico formulado por peri-
tos criminais engenheiros do 
Núcleo de Perícia em Enge-
nharia Legal e Meio Ambiente 
(Nupelm) da Perícia Forense 
do Estado do Ceará (Pefoce), 
o desabamento ocorreu não 
apenas devido às anomalias e 
falhas na edificação.
Outros elementos foram contri-
buintes: a queda do residencial 
teve como fator determinante 
a intervenção inadequada nos 
pilares da base, caracterizada 
pela falta de escoramento de 
sustentação. Também se ve-
rificou execução de técnicas 
equivocadas durante a refor-
ma do prédio, a ausência de 
projeto e não cumprimento de 
procedimentos mínimos para 

evitar o colapso, nem plano 
de evacuação mediante o ris-
co do desabamento. 
O laudo técnico da Pefoce 
detectou um dado importante 
que serve de alerta a outros 
condomínios mais antigos 
que, assim como o Edifício 
Andrea possuem data de fun-
dação de mais de 20 anos: 
identificou-se ainda que, ao 
longo da vida útil do Edifício 
Andrea, não foram constata-
dos registros de manutenções 
adequadamente preventivas 
e/ou corretivas, como forma 
de atendimento aos preceitos 
de bom uso das edificações.
Diante da repercussão do 
caso – e principalmente com 
o intuito que vidas sejam pou-
padas evitando-se tragédias 
como essa – é válido ressal-
tar os cuidados preventivos a 
serem adotados em todos os 
condomínios. Em primeiro lu-
gar, as manutenções preven-
tivas devem ser vistas como 
uma prioridade. 
Nesse sentido, a NBR 5674 
da Associação Brasileira de 

LEGISLAÇÃO Por Redação|

Normas Técnicas (ABNT) é 
o único texto normativo que 
contempla os procedimentos 
concernentes ao controle e 
avaliação da qualidade da ma-
nutenção de edificações e ela 
jamais deve ser realizada de 
modo improvisado e casual. 
As manutenções devem ser 
planejadas com periodicidade 
e executadas por profissionais 
habilitados, credenciados ao 
CREA ou CAU. 
Havendo a identificação de 

necessidade de reparos na 
sustentação, esses devem 
também ser realizados por 
mão de obra especializada, 
de preferência alguém com 
experiência em patologia das 
construções ou engenharia 
diagnóstica. O síndico deve 
exigir da empresa contratada 
a emissão de relatório da re-
forma e de escoramento das 
estruturas dos pilares de sus-
tentação, conforme determina 
na ABNT.

imaGens do desabamento de prédio em Fortaleza 
Fonte: www.fmnovotempo.com.br
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Comunicação ineficiente pode gerar 
acidentes no condomínio

SEGURANÇA  Por Redação|

Segundo o Código Civil, 
constam, entre as respon-
sabilidades do síndico, “dili-

genciar a conservação e a guarda 
das partes comuns e zelar pela 
prestação dos serviços que inte-
ressem aos possuidores”. Em ou-
tras palavras, é sua missão adotar 
condutas necessárias à manuten-
ção do edifício, à sua utilidade e à 
sua segurança. Tais práticas são 
muito importantes e devem sem-
pre vir acompanhadas de boa co-
municação entre a administração 
e a comunidade condominial. 
Nesse sentido, sabemos que 
vários procedimentos de manu-
tenção fazem parte da rotina dos 
condomínios. A realização deve 
ser agendada com antecedên-
cia e previamente comunicada 
aos moradores, visto que muitas 
práticas trazem implicações dire-
tamente no cotidiano desses. Por 
exemplo, antes de executar hidro-
jateamento da fachada é pruden-
te comunicar que os condôminos 
dos andares atingidos fechem as 
janelas no horário do serviço, a 

fim de evitarem prejuízos. 
Outro ponto a ser observado diz 
respeito à realização de dedeti-
zação. A professora universitária 
Camilla Gervársio, moradora de 
um edifício residencial em Cam-
pinas (SP) queixa-se de não ter 
sido devidamente comunicada 
sobre um procedimento deste 
tipo no andar do seu apartamento 
e nas escadas, o que lhe trouxe 
problemas. “Um dia à tarde sen-
ti a forte dor de cabeça, acom-
panhada por náuseas, mas não 
entendia o que era e pensei que 
estava ficando doente, suspeitei 
até que fosse Covid”, afirma ela, 
contando que não sentiu nenhum 
odor diferente. 
“Percebi que havia algo estranho 
quando meus dois cachorros 
passaram mal, um depois do ou-
tro, vomitaram e ficaram fracos. 
Levei ambos ao veterinário e foi 
lá que veio a suspeita de intoxica-
ção, o que depois confirmei com 
o porteiro do prédio”, relata Ca-
milla. Ela afirma que não recebeu 
nenhum comunicado por parte 

do condomínio sobre o procedi-
mento e se sentiu lesada por isso. 
“Eu não sabia que tinha alguma 
sensibilidade, em uma próxima 
vez prefiro ser avisada e não estar 
em casa quando forem aplicar o 
remédio”, comenta. 
No caso das dedetizações, é fun-
damental enviar aviso prévio para 
os condôminos com a data e hora 
da execução do serviço. A delimi-
tação do perímetro de isolamento 
é feita pela equipe técnica res-
ponsável e varia de acordo com 
os produtos químicos aplicados, 
os quais possuem toxicidade va-
riável. Idosos, crianças e animais 
de estimação costumam ser mais 
sensíveis e, por isso, merecem 
maior atenção. 
Outro exemplo de como a falta de 
comunicação pode causar pro-
blemas é a ausência de sinaliza-
ção nos locais onde estão sendo 
executados serviços de manu-
tenção, o que pode vir a provo-
car acidentes. Exemplo disso é o 
que ocorreu em um condomínio 
residencial da região administra-

tiva do Riacho Fundo II (Distrito 
Federal), o qual terá de indenizar 
um casal de moradores que es-
tavam com o filho recém-nascido 
nos braços e sofreu uma queda 
na escadaria do edifício, que es-
tava molhada. Os autores alega-
ram ausência de comunicação 
tempestiva, eis que o condomínio 
informou a realização de limpeza 
geral das escadas num dia e o 
acidente ocorreu três dias depois, 

ou seja, sem aviso prévio. 
A decisão é da 2ª Turma Recursal 
dos Juizados Especiais do Distri-
to Federal, que acatou o recurso 
por unanimidade: o dano moral 
foi arbitrado em R$ 2 mil, tendo 
em vista o risco apresentado à 
vida do casal e do filho, o poder 
econômico do condomínio, a li-
ção pedagógica e preventiva, 
além da culpa concorrente das 
partes.
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No final de abril nos depa-
ramos com uma notícia 
assustadora e que vira-

lizou: um condomínio de luxo 
em Vila Velha no Espírito San-
to passou por uma situação 
grave quando a piscina literal-
mente despencou, atingido a 
garagem que se localiza abai-
xo dela. Felizmente o acidente 
não fez vítimas.  
Após a queda e passado o 
susto, o síndico do Residen-
cial Parador, Gilmar Assump-
ção, informou que os custos 
alcançam o valor de mais de 
1 milhão de reais para a re-
construção da piscina, além 
dos outros custos inerentes ao 
acidente como os carros que 
foram atingidos pela queda da 
estrutura, por exemplo.
A questão que fica quando 
esse tipo de acidente ocorre, é 
saber de quem é a responsa-
bilidade: da gestão como um 
todo, do síndico ou da cons-
trutora?
A melhor resposta para essa 
pergunta é: depende. Isso por-
que essa é uma questão com-
plexa no sentido de que, de-
pendendo do tipo de acidente 
e como ele ocorreu, a respon-
sabilidade pode variar.
Antes de tudo é importante 
saber que o condomínio edilí-

cio tem como representante o 
síndico. A ele cabe representar 
o condomínio ativa e passiva-
mente, dentre outras atribui-
ções legais (Art. 1.348 do Có-
digo Civil). Ao síndico compete 
o poder e dever de diligenciar 
e fazer guarda das áreas co-
muns (Art. 1.348, V do Código 
Civil).
Lembrando que o síndico é o 
responsável civil do condomí-
nio. Nesse sentido, a respon-
sabilidade civil tem o objetivo 
da reparação do prejuízo cau-
sado a terceiros, além do ca-
ráter punitivo da medida para 
que se evite que casos dessa 
ordem se repitam.
Isto posto, o condomínio so-
mente responderá por um 
acidente caso decorrente de 
falta de manutenção da área 
ou ausência da sinalização, 
por exemplo. Assim, o dano, 
portanto, decorre da ação 
omissiva do preposto do con-
domínio, recaindo a responsa-
bilidade sobre todos os con-
dôminos, pelo ato de terceiro.
No caso de problemas e/ou 
acidente provenientes de or-
dem estrutural, os famosos 
vícios construtivos, é preciso 
que se tenha em mente que 
eles se referem aos vícios em 
função da solidez e segurança 

da obra. Nesse sentido eles 
têm garantia de 5 anos, des-
de que comunicados com 180 
dias do aparecimento do vício 
(artigo 618 do Código Civil).
Porém, o prazo de garantia 
não pode ser confundido com 
a responsabilidade do cons-
trutor sobre a obra. O STJ en-
tende que esta responsabilida-
de prescreve em 20 anos. Isso 
referente ao aparecimento de 
vícios e defeitos decorrentes 
da culpa do construtor, a qual 
precisará ser provada em juí-
zo.
A partir disso, é preciso que 
cada caso seja analisado deti-
damente, pois os vícios cons-
trutivos, principalmente em ca-
sos de acidentes dessa ordem, 
dificilmente ocorrem de uma 
hora para outra. O desgaste, 
assim como o agravamento 
dos defeitos devem ser ob-
servados por parte do síndico, 
tendo um engenheiro ao seu 
lado. Claro que muitas vezes 
essa questão não é possível de 
se observar “a olho nu”, o que 
faz com que fique muito difícil 
de o síndico poder constatar 
esse problema previamente. 
Porém, esse tipo de cuidado, 
focando na vistoria das áreas 
comuns, é papel fundamental 
e que cabe ao síndico, pois é 

ObRAS EMERGENCIAIS  Por Dr. Rodrigo Karpat*|

ele que tem o dever de cuidar 
e zelar pelas áreas comuns, 
como apontado anteriormen-
te. Além disso, vale lembrar 
que constitui condição da 
garantia do imóvel a correta 
manutenção preventiva da uni-
dade e áreas comuns do con-
domínio.
Em relação a esse caso con-
creto, o edifício foi construído 
em 2018, estando dentro dos 

5 anos de garantia. Nesse sen-
tido, a construtora responderá 
civilmente, devendo arcar com 
toda reconstrução e indeniza-
ção aos atingidos, caso seja 
constado que o síndico fez o 
seu trabalho de forma corre-
ta, observando a manutenção 
das áreas comuns e que sua 
atitude, como parece ser o 
caso, não teve influência no 
acidente em questão.  

Acidentes devido a problemas estruturais: 
de quem é a responsabilidade?

*Rodrigo Karpat, especialista em direito imobiliário e questões condo-
miniais. Coordenador de Direito Condominial na Comissão Especial de 
Direito Imobiliário da OAB-SP e Membro da Comissão Especial de Direito 
Imobiliário da OAB Nacional


